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SUMARIO: 1. Recordagdes e Reconhecimentos; 2. A obra do sucedi-
do e aresponsabilidade do sucessor; 3, A prioridade com o fungio-
namento da Justiga do Trabalho; 4. Agradecimentos; 5. A obra da Jus-
tiga é a Paz.

1. Deus quis este momento. Mas a sua vontade operou-se, como sempre,
por intermédio das suas criaturas.

Eu ndo estaria aqui sem a Sua protegdo, mas também néo seria o que sou
e ndo estaria onde estou, se ndo fossem meus pais, minha mulher, meus filhos e
netos, meus irméos, meus professores, meus amigos, meus colegas e companhel-
ros de trabalho.

Os grupos a que pertencemos é que proporcionam a seiva necesséria ao
nosso crescimento na sua dimenséo Individual e na sua projegéo social.

Meus pais atravessaram o ‘'mar salgado’ de Fernando Pessoa — mar de tan-
tas ldgrimas de Portugal — para vir fazer a vida no Brasil e retribuiram com o es-
for¢o do seu trabalho as dédivas da terra que os acolheu, ajudando a preencher
o vazio demogréfico do territério amazdnico e a concluir a sua integragdo ac mun-
do civilizado,

Meu pal velo para ¢ Brasil, na época de transigdo da adolescéncia para a
idade adulta, com as méos inteiramente vazias, mas com disposigéo de trabalhar.
Minha mae viajou em companhia dos pais e de alguns irméaos. Meus a mater-
nos emigraram na tentativa de se refazerem de um incéndio que consumiu todo
o patriménio familiar,

Iniciando suas atividades como empregado, algum tempo depois meu pai
passou a categoria de “Interessado no negécio’ e mals adiante, ainda na forga da
idade, adquirlu Independéncia econdmica, conseguindo, de parceria com um sé-
cio, montar sua prépria empresa de comércio e navegagéo fluvial,

Conheceu minha mée e com ela construiu a familla, em que recebl minha for-
magdo, O colégio marista, fronteiro & casa em que viviamos, e a militdncia no lai-
cato catblico contribuiram para retocé-la,

(*) Discurso proferido em 3 de fevereiro de 1993, por ocasldo da investidura do autor no cargo de Presi-
dente do Tribunal Superior do Trabatho para o biénio de 1993/1995,
(**) O autor é Ministro Presidente do Tribunal Superlor do Trabalho e Professor Titular aposentado da Uni-
versidade Federal do Para.
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O que sou, devo, principalmente, a eles,

A meus pais, portanto, dedico lembranga terna, carinhosa e agradecida nes-
te momento de efuséo,

E como, no dizer do Génesis, *‘ndo é bom que o homem esteja 56", deixei
pal e mée para me unir aquela com quem haveria de trilhar os caminhos de minha
vida,

Em trinta e cinco anos de convivéncia, a contar do namoro, procuramos cres-
cer juntos e ajudar a crescer aqueles que representam os frutos do nosso amor.

Agradego a Diana a regalia do seu convivio inteligente, ¢ conforto de sua aju-
da em casa e no trabalho, os cinco filhos que geramos e criamos. Sem ela e sem
eles eu também n&o seria 0 que sou e ndo estarla onde estou.

Professores e amigos, colegas e companhelros de trabalho também possi-
bilitaram este ato festivo,

Embora reconhecido a todos, visto serem muitos, lembrarei nominalmente
apenas os que condiclonaram mals profundamente minha modelagéo profissional.

Quem me estimulou com o exemplo e com a palavra a entrar na Justiga do
Trabalho fol Aloysio da Costa Chaves, para mim um paradigma de magistrado pe-
la sua postura austera em todos os relevantes cargos plblicos que exerceu, pe-
la celeridade que imprimia & condugédo dos processos, quando atuou como Pre-
sidente de Junta, pelo acerto e profundidade das sentengas que proferia.

Jé integrante desta Justiga, contel com a amizade, o exemplo, o estimulo e
a sabedoria de Raymundo de Souza Moura, que acabei por suceder neste Tribu-
nal, onde ocupo a vaga que deixou pela aposentadoria.

Iniclalmente, através dos livros e, posteriormente, através da convivéncia pro-
fissional, continuada ou intermitente, recebi a influéncia doutrinaria de Mozart Vic-
tor Russomano e de Arnaldo Lopes Siissekind, que passaram a me distinguir com
sua estima até hoje mantida,

Na fase inicial da minha vida neste Tribunal, consolidei duas grandes ami-
zades — a de Coqueijo Costa e a de AntSnio Lamarca — aquele prematuramente de-
saparecido - que enriqueceram a minha experiéncia judicante com salutar troca
de idéias.

Depols disso e até mesmo antes, sucederam-se varios colegas neste Colegia-
do, chegando até aos vinte seis atuais, a quem sempre tenho ouvido com atengéo,
procurando deles haurir conhecimentos, experiénclas e usufruir camaradagem cor-
ta e duradoura, como a que desfruto atualmente por parte de todos. Sem o seu apoio,
sem o crédito em mim depositado, esta solenidade ndo teria sido possivel,

Agradego, pols, aos colegas desta Corte a oportunidade que me concede-
ram de que o Tribunal Superior do Trabalho, durante dois anos, seja por mim pre-
sidido.

Repito: .Deus quis este momento. Sujeito-me, pols, & Sua vontade. Procura-
rei converter, a partir deste ato, cada parcela do meu trabalho, em uma constan-
te oragédo em Seu louvor,
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2. Sucedo na Presidéncia ao Ministro Luiz José Guimaréaes Falcdo, cujo fe-
cundo mandato foi marcado pela ampliagdo da composigdo de 11 Tribunais Regio-
nais; pela criagéo e Instalagdo de seis novos Tribunails Regionais do Trabalho; pe-
la criagdo de 372 novas Juntas de Conciliagdo e Julgamento em todo o Pais e de
1,079 novos cargos de juiz do trabalho no primeiro grau, entre substitutos e pre-
sidentes de Junta. Sob sua Fresidéncia, a Justiga do Trabalho cresceu estrutural-
mente, criando condigdes para que a nossa Instituigéo, tdo assoberbada de pro-
cessos, tenha condigdes de ajustar sua prestagéo jurisdicional aos justificaveis an-
seios de celeridade da sua clientela.

Esta circunsténcia de alta significag8o, somada a dificil conjuntura pela qual
passa o Pals, em decorréncia da ndo menos delicada situagdo mundial, me del-
xam tenso no limiar da tarefa que devo empreender, pois n&o seré facil manter o
mesmo nivel de administragéo e superar as dificuldades criadas pela estagfiagéo
que caracteriza a nossa época.

Entretanto, as dificuldades, quando se antepdem, sdo para serem vencidas.
Néo fugirei & minha responsabilidade e com a colaboragéo dos Ministros Vice-Pre-
sidente e Corregedor-Geral enfrentarei a contagem regressiva dos 733 dlas do meu
mandato, que se inicia nesta sessao, com o necessério denodo para deixar uma
obra Gtil e adequada ao perfodo histérico que estamos vivendo.

3. Preparada estruturalmente a Justiga do Trabalho pelo colega que me pre-
cedeu, devo empenhar-me para que ela funcione com eficacia, de modo a operar
com rapidez. e render em quantidade satisfatéria.

Por isso, embora cuidando do suporte que deve ser proporgionado peéla ati-
vidade-melo, devo dar prioridade & administragéo da atividade-fim do Tribunal Su-
perior do Trabalho e incentivar os Tribunais Regionais e as Juntas de Conciliagéo
e Julgamento, para que fagam o mesmo.

Esta tarefa nao sera de facil execugo, pois envolve um pertinaz trabalho de
exaurimento dos residuos processuais, e de julgamento dos processos que fluem
quotidianamente, alcangando este Tribunal, através de recurso ou mediante o ajui-
zamento de novas agdes.

Importa, igualmente, em atuar junto acs demais Poderes da Unléo, para que
tomem a iniciativa e consumam a tarefa de elaborar instrumentos legals capazes
de moderar a procura do Poder Judicidrio e de proporcionar melos processuais
capazes de assegurar & Justiga do Trabalho uma prestagéo jurisdicional simples,
oral, concentrada, célere, barata e despida de formalismos desnecessérios, por-
que incompativels com as exigéncias de uma Justiga que desempenha uma impor-
tante fungéo de distribuigdo de renda.

Como, entretanto, o tempo é curto — ja disse que disponho apenas de 733
dias para desempenhar a minha tarefa — ndo posso permanecer inerte, enquanto
aguardo o resultado da incumbéncia dos outros.

Por isso, vou incentivar o uso do que existe e vem sendo esquecido, pos-
tergado e malbaratado ha algum tempo: o instrumental singelo, mas eficaz, exis-
tente em 147 artigos de natureza processual da cinqlientenéria Consolidagéo das
Leis do Trabalho,

197



O artigo 646 do Estatuto consolidado preceitua que “Os érgaos da Justiga
do Trabalho funcionarédo perfeitamente coordenados, em regime de mtua colabo-
ragdo, sob a orlentagéo do Presidente do Tribunal Superior do Trabalho.

Com essa atribuigdo de orlentar todos os 6rgdos da Justiga do Trabalho, nde
posso ficar alheio as possibilidades de estimular o pessoal qualificado que inte-
gra a magistratura do trabalho e de arregimenta-lo no sentido de atuar univoca-
mente, embora sejamos uma pluralidade, visando a obter a conscientizagdo de que,
sob a nossa diversidade, existe uma unidade gue deve ser operada para obter a
maior, a melhor e a mais rapida prestagéo jurisdicional possivel.

Pode até parecer que, assim procedendo, eu esteja me imiscuindo na érbi-
ta de uma competéncia que ndo é minha. Mas se a lel me d4 atribuigédo para orien-
tar, ‘em regime de mutua colaboragéo”, os érgéos da Justiga do Trabalho, se es-
sa orientagéo ndo deve ir além dos limites tragados pela autonomia constitucio-
nal dos Tribunals do Trabalho, ndo se pode obstar, todavia, que, pela sugestéo, pe-
la persuaséo e pela doutrinagéo, enfim, pela palavra, eu possa atuar nesse sentido.

Coloco a servigo de todos os colegas a minha experiéncia de juiz de carrel-
ra, que pode ndo ser uma das mais valiosas, mas é extensa, Quero transfigura-la
em palavias e estas em realidade palpavel.

Seré demais ambicionar isso, que o meu verbo se converta em agéo e que
esta agéo reformule a realidade judiciaria trabalhista do Pafs? Os meus colegas jui-
zes do trabalho de todo o Brasil é que dirdo com o tempo, mas confic na sua in-
ventividade e solidariedade.

Proponho-me a intensificar os principios que informam a nossa instituigéo,
de modo a irradiar o verdadeiro espirito em que ela fol inspirada, como uma Jus-
tica do apaziguamento, da concérdia, da negociagdo, em que todos os juizes e Tri-
bunais do Trabalho empreguem *‘sempre” — diz a lei - os seus bons oficios e per-
suaséo no sentido de uma solugéo conciliatéria dos conflitos', Este postulado cor-
responde aos anseios manifestados no PreAmbulo da nossa atual Carta Magna,
para a qual se concebe uma “sociedade fraterna, fundada na harmonia social' e
comprometida 'com a solugéo pacifica das controvérsias’’,

Jé se fol o tempo em que se concebiam as partes de um processo trabalhis-
ta se defrontando, a exemplo do que ocorria na prépria relagao de trabalho, co-
mo duas pessoas que se opunham ao invés de cooperar, Essa mentalidade esta
ultrapassada. Modernamente, trabalhador e empresario ndo mais se defrontam, se
comunicam; néo sdo mais adverséarios com interesses préprios, sao interlocuto-
res que trocam idéias, sdo parceiros de uma mesma obra e com os mesmos inte-
resses, prontos para dialogar, Esta nova situagéo é que os juizes e Tribunais do
Trabalho devem empenhar-se em compreender e difundir, persuadindo as partes
a negociar, a transigir mutuamente, de modo que nenhum dos dois fique prejudi-
cado, que os egofsmos sejam superados e venha a prevalecer o espirito de cola-
boragdo mitua,

Isto ndo serd possivel, entretanto, se nés juizes nos sujeitarmos & burocra-
tizagéo do Direito, apenas como expressio do seu processo de racionalizagéo.
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Se a chamada "lei de Max Weber", que traduz essa situagéo, necessita, por
um lado, ser perceblida, por outro, precisa ser superada.

O Direito vem se orientando, no sentido da burocratizagéo, gomo resultado
ou conseqlidncia da especializagdo. Mas néo deve e nem pode sujeitar-se a bu-
rocracia, entendida como uma tendéncia aos exagero$ da formalidade.

Infelizmente, o Direito Processual do Trabalho vem sofrendo, nos Gitimos qua
tro lustros, uma influéncia indesejavel do Direito Processual Civil, a partir do mo-
mento em que veio a lume o Coédigo Buzaid, de 1973,

Nos vinte anos de sua existéncia, a Lei n. 5,869, que é de janeiro daquele
ano, causou mais danos & prestagéo jurisdicional trabalhista do que um abalo sis-
mico de alta intensidade poderia causar em nosso territério.

Quando iniciei minha participagdo na magistratura do trabalho, na década
de cinqilenta, o processo laboral era de uma informalidade notavel. Obedecia-se
as poucas normas processuais contidas na CLT e ainda se observava a Portaria
n. 105, do antigo Conselho Nacional do Trabalho, hoje TST, esta no que diz res-
peito aos procedimentos da execugéo.

O Cédigo Processual entdo vigente, de setembro de 1939, o primeiro de am-
blto nacional, em nosso Pals, atendia as exigéncias da sua unidade politica, em-
bora culdasse, também, da modernizagdo do processo, procurando imprimir-lhe
um sentido popular.

Os juizes do trabalho olhavam para ele, como deve ser olhada a Lel Proces-
sual Comum, Isto é, com respeito, mas guardando distancia, pois sabiam que a ce-
leridade oxigida pela prestagéo jurisdicional trabalhista ndo era compativel com as
bem intencionadas normas do processo civil, mas de inegavel morosidade para
as exigéncias de uma Justiga destinada a assegurar a paz social no Pafs.

Os interesses meramente patrimonials ou as relagbes juridicas menos dina-
micas podiam dar-se ao luxo da etiqueta judiciéria, responsével pelo carater an-
tiquado do processo em varios paises do mundo., Os conflitos trabalhistas, no en-
tanto, produtos de uma relagéo dindmica, dessas em que o caréter alimentar das
demandas ndo pode admitir delongas, exigia um procedimento simples, oral, con-
centrado, célere, despido de formalidades.

Assim procediam tanto os jovens como os encanecidos juizes do trabalho
daquela época. O importante era que a jurisdigdo fosse prestada rapidamente, em
primeiro grau, quase sempre, numa (nica audiéncia,

E verdade que havia momentos de indecisdo, pois as normas processuals
trabalhistas eram poucas, O juiz colocava em funcionamento, entéo, a sua inicia-
tiva, sempre que, sem prejuizo da ordem juridica, fosse necesséria alguma provi-
déncia acautelatéria da seguranga, do esclarecimento e da rapidez do processo.

Antes que a legislagdo previsse, usei, de oficio, mais de uma vez, como Pre-
sidente de Junta, do instituto da inspegéo judicial, valendo-me do bom-senso e da
experiéncia do direito comparado, cujo uso sempre foi autorizado pelo artigo 8¢
da CLT.
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Como disse, entretanto, o Codigo Buzald, principalmente através do magis-
tério universitério e da passividade dos processualistas do trabatho, encatregou-
se de eliminar essa tradigdo, acabando por crlar um tipo de mentalidade que con-
tradiz o sadio processo do trabalho e com ele nédo se ajusta, porque prefere o es-
tilo de vida judiciaria criticado por autores de nomeada, alguns de paises que go-
zam da fama de possuirem Justigas céleres, a exemplo do que acontece em rela-
¢éo aos Estados Unidos da América do Norte, como veremos mals adiante.

Hodlernamente, o processo do trabalho no Brasil & algo semelhante ao pro-
cesso que existia antes de 1939, conforme nos descreve o autor da Exposigéo de
Motivos do Cédigo de Processo Civil daquele ano, que eu ouso parafrasear: *..,
uma congérie de regras, de formalidades e de miniicias rituais e técnicas a que ndo
se Imprimiu nenhum espfrito de sistema e, pior, a que ndo mais anima o largo pen-
samento de tornar eficaz o instrumento da efetivagdo do direito. Incapaz de coli-
mar o seu objetivo técnico, que é o de tornar precisa em cada caso a vontade da
lei, @ assim tutelar os direitos que os particulares deduzem em juizo, o processo
do trabalho deoalu da sua dignidade de meio revelador do direito e tornou-se uma
arma do litigante, um meio de protelagdo das situagdes llegitimas, e os seus be-
neficlos séo maiores para quem lesa o direlto alheio do que para quem acorre em
defesa do préprio", ‘

Imprimiu-se, dessa maneira, ao processo do trabalho uma concepgéo due-
listica, transformando-o em instrumento de luta entre trabalhadores e empresérios,
quando o correto seria que ele funcionasse como Instrumento de investigagéo da
verdade e de distribuigdo da Justiga.

Hoje em dia, a tatica das defesas indiretas esta acabando com os pronun-
clamentos do Judiclério Trabalhista a respeito do direito material. As partes, em nu-
merosos casos, sio vencedoras, mais em raz&o de teses de direito processual, do
que em razdo do reconhecimento do dirsito discutido.

O interesse pela justica ndo pode ser um interesse puramente formal, pois,
se assim for, o Judiciério funcionara apenas como um campo neutro em que os in-
teresses privados, sob a dissimulagéo das aparéncias pablicas, procurardo obter,
pelo debate judiciario, as malores vantagens compativeis com a observancia for-
mal das regras de caréater puramente técnico. E esse procedimento vicioso tem que
ser superado,

Nesta época de orise, 6 comum a enumeragéo das mazelas que assolam o
nosso Pals, e uma delas, j& ouvi pessoalmente, é a que revela o ressentimento de
trabalhadores e empresarios pelo demorado funcionamento da Justiga do Traba-
lho nos dias de hoje,

As causas do ressentimento popular contra a administragdo da Justiga é as-
sunto de eterna atualidade. Em 1906, o socibélogo americano Roscoe Pound pro-
nunciou célebre discurso sobre esse tema e em seus esctitos deixou patente a sua
critica ao sistema imperante em seu pais: “Nossa organizagéo judiciaria — dizia ele
~ 6 arcaica e 0 N0sso processo atrasou-se em relagéo ao nosso tempo, Incerte-
zas, delongas, despesas e sobretudo a injusti¢a de decisdes fundadas exclusiva-
mente em pontos de etiqueta judiciaria - resultado direto da nossa organizagéo
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judiciaria e do carater antiquado do nosso processo — criaram nos homens de ne-
gbdcio o desejo de cada vez mais se absterem de recorrer aos tribunals.

Elihu Root, jurista do mesmo pais, ainda mais candente, comenta 0 mesmo
problema em termos veementes: “Quando nos voltamos para o campo ocupado
por nossa profissdo, ndo podemos deixar de sentir que o nosso pafs seria mals
forte se tivéssemos mudado as caracterfsticas da nossa administragdo da justiga.
Néo ha pafs no mundo em que a administragdo da justiga custe de maneira tdo des-
propotcional ao volume dos litigios, As delongas processuais, o mau ajustamen-
to da méquina de distribuigdo da justica e o exagerado formalismo do processo
representam Incalculdvel prejuizo de tempo para todos quantos, particulares ou
serventudrios, participam do funcionamento da justica’.

Servindo-me ainda do exemplo norte-americano, valho-me a seguir de an-
tigo texto do professor Sunderland, comparando a justiga inglesa com a america-
na. Para gle, "'nos Estados Unidos, o juizo pelo combate floresce no pafs de alto
a baixo, com os tribunais por licas, os juizes por arbitros, e 0s advogados, aguer-
ridos com todas as armas de sagacidade da armadura legal, por campedes das
partes, E um sistema que esta rapidamente destruindo a confianga do povo na ad-
ministragdo da justiga publica",

Nem todas essas criticas s&o aplicaveis ao Brasil ou, particularmente, a Jus-

tiga do Trabalho. Endosso apenas as que se referem ao processo, mas acrescen-
to alguns dados que sdo peculiares a nossa realidade,

Ao contrério do que afirmava Root, em relagédo aos Estados Unidos, a des-
proporgéo existente na nossa Justiga Especializada é entre o volume de litigios ¢
o nimero de julzes para resolvé-lo. Ressaltei, hé pouco, o elogidvel e vitorioso es-
forgo desenvolvido pelo meu antecessor, no que diz respeito & ampliagdo estru-
tural que proporcionou & nossa instituigdo, aumentando tribunais de segundo grau,
criande numerosos érgaos em primeira instancia, multiplicando o nimero dos jui-
zes substitutos e presidentes de Junta. O ajustamento futuro da quantidade de
agdes aos aumentos orgénicos havidos, ainda é experiéncia por acontecer e fu-
turamente avaliar. Mas nao ha divida quanto a uma consegiiéncia: — o aumento
do nimero de recursos para o Tribunal Superlor do Trabalho, em face da expan-
séo havida e da pouca rigidez das normas que possibilitam o acesso das partes
a instancla superior.

Cada um dos meus colegas do Tribunal vem suportando, é o verbo apropria-
do, uma carga Individual de processos que ja chegou ao limite da capacidade hu-
mana, em que pese Vir sofrendo uma variagao anual, para mais, acima de vinte por
cento.,

Apesar disso, a produtividade continua a subir, O Tribunal Superior do Tra-
balho solucionou 20.473 processos em 1990, 24.713 em 1991 e 28,450 em 1992, Su-
portaremos mais? Onde a solugéo?

Sou dos que acreditam que a solugédo deve vir do legislador ordinario o do
legislador constituinte, proporcionando normas, institutos e providéncias de na-
tureza processual e de organizagéo judiciaria que possibilitem o funcionamento da
Justiga do Trabalho em ritmo condizente com os anseios dos seus jurisdicionados.
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Mas nao é sé, O legislador deve cuidar, urgentemente, de instituir um asses-
soramento interdisciplinar, de que participem capacitados profissionais do Direi-
to e capaz de lhe garantir seguranga na elaboragao de lels que sacodem a eco-
nomia do Pais, pois do contrério, ndo apenas a Justiga do Trabalho, como todo o
Poder Judiciario continuaréo a ser periodicamente abalados pelo ajuizamento de
milhares de agdes, a cada edigéo de plano econdémico, como aconteceu com os
que até aqui foram implantados, por causa da inconsisténcia juridica de algumas
regras dessas leis. Com esse propésito, é necessério nao esquecer que a Cidn-
cia Econbmica, como todas as Ciéncias Sociais, ndo sédo ciéncias exatas, motive
pelo qual a colaboragéo interdisciplinar lembrada se faz absolutamente necessa-
ria, para conter os arroubos de entusiasmo dos que acreditam na magica econé-
mica, mormente num pais em que néc ha essa tradigdo e em que as vaidades in-
dividuais ou de grupos profissionais sao faceis de insinuar monopélios ou hege-
monias por longo tempo.

Mas, ndo paremos aqui. Existem outros atores soclals além do legislador,
que devem atuar na solugéo do problema posto. Trata-se do pessoal que a socio-
logia compresnsiva de Max Weber denominou de estado malor, constituido por to-
dos os agentes humanos dispostos pela sociedade para assegurarem a observan-
cla de certas normas ou a sangéo da sua violagéo, Trata-se, dentre outros, do juiz,
do advogado e do membro do Ministério Pablico.

A relagéo processual estabelece-se entre as partes litigantes, mas séo os
juizes, os procuradores, os advogados, que julgam, opinam ou postulam como re-
presentantes do autor e do réu. Cada um deles possui a sua parcela de respon-
sabilidade, pois ha contributos que séo individuais e ndo podem ser repassados
a mais ninguém,

O juiz do trabalho tem que superar o seu apego aos formalismos e rituals
desnecessdrios para recuperar o singelissimo processo previsto na CLT. Tem que
observar a oralidade e a concentragéo, para demonstrar a sua capacidade de di-
rigir o processo e colocar a prova a dos advogados, tal como previsto na lei.

Aos advogados, eu diria que o abandono das formalidades que estou reco-
mendando acs meus colegas é um desafio, para quem ja perdeu o habito de mi-
litar em processos orais e concentrados. Mas é a oportunidade de mostrar o seu
preparo e de contribuir para eliminar as delongas injustificaveis. A discussao ju-
diciaria feita em audiéncia valoriza o profissional e assegura a observancia da fi-
nalidade do processo, que é a investigagdo dos fatos.

Néo se iludam com os arrozoados escritos e longos, por mais bem elabo-
rados que sejam. O juiz os ler4 com o dinamismo proporcional ao volume dos pro-
cessos a atender e ndo com o exclusivismo que seria seu desejo.

Quanto ao Ministério Publico, ja é hora de compreender que a melhor cola-
boragdo a ser prestada é aquela que pode advir em beneficio da celeridade pro-
cessual. O juiz quer bons pareceres, nos processos em que isso se fizer neces-
sério e ndo meros registros de sua atuagdo em todos os processos, Para isso, ha
que encontrar uma maneira de autolimitar-se, para que a sua contribuigéo, quan-
do for indispensavel, venha a ser apreciada com a consideragiao que merece.
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Os problemas do Judiciario Trabalhista ndo dependem apenas dos Juizes,
Dependem, também, do legislador, do advogado e dos membros do Ministério PG-
blico. Deve ser obra de todos em beneficio de prestagéo jurisdicional célere.

Como véem, ja estou usando da sugestdo, da persuaséo e da doutrinagéo,
a partir deste momento, pois ndo quero desperdigar esta oportunidade em que mui-
tos me estéo ouvindo e em que outros mais me lerdo. E o infcio da tarefa a que me
propus, de usar da palavra para obter uma mudanga em prol do aperfeicoamen-
to.da Justiga, onde todos devemos trabalhar de méos dadas,

4. Aos que saudaram a minha investidura, agradego as palavras generosas
que me dispensaram, Particularmente, agradeg¢o ao Ministro Guimarées Falcéo,
aproveitando a ocasido para dizer-lhe que enquanto trabalhamos juntos, eu, co-
mo seu substituto eventual, procurei ser leal e colaborador. Se mais néo dei, te-
ra sido porque a tanto niac chegou a minha capacidade. Mas espero néo ter pre-
judicado a sua gestao.

Ao advogado e ao Procurador que falaram em nome de suas respectivas ins-
tituigdes, acrescento a minha solicitagdo de que sejam os repassadores das mi-
nhas idéias aos seus colegas. Por serem bem-intencionados, no minimo, merecem
alguma reflexédo.

5. Ha quarenta anos, eu era um advogado recém-admitido na OAB, Acaba-
ra de graduar-me no dia 8 de dezembro e, como de praxe, ha época, minha pe-
quena turma de quinze bacharéls teve o seu quadro de formatura com o retrato
dos homenageados, dos diplomandos e um simbolo alusivo ac evento, Nesse qua-
drd, o simbolo ali colocado foi sugerido por mim: uma espada italiana do sécuio
XV, representando a Justiga e um ramo de oliveira significando a Paz. A forma em
cruz da arma, projetando um orucifixo adornado com uma coroa de espinhos, Lo-
go abaixo, o distico: *'A Obra da Justiga é a Paz".

Creiam, senhores, ndo ful eu quem concebeu ou desenhou a bandeira do
Tribunal Superior do Trabalho, mas nela se 1& a mesma frase, em Latim: ‘A Obra
da Justiga é a Paz" (OPUS JUSTITIAE PAX).

O lema que escolhi como pardmetro para a minha profisséo de jurista é, por-
tanto, o mesmo do érgédo que agora tenho a responsabilidade de presidir. Nada
melhor. A obra da Justiga continuar4 sendo a Paz.
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